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                                                                                Reunião do Gabinete de Gestão Integrada (GGI) da Enccla. Imagem: Isaac Amorim/MJC 

Vem de algumas edições mais recentes da Enccla a percepção de que a efetividade de políticas de 
combate à corrupção passa pelo aperfeiçoamento das estruturas governamentais de controle interno, 
principalmente nos estados e municípios. A Ação 3 de 2016 (Criar diretrizes para implantação e efetivo 
funcionamento dos sistemas estadual e municipal de controle interno) partiu do princípio de que, a 
despeito dos esforços desenvolvidos nos últimos anos, há um grave déficit de referências mínimas para o 
funcionamento dessas estruturas, e que, portanto, a qualidade e eficiência do combate à corrupção 
deveria passar pela definição de diretrizes que visassem à modernização institucional das áreas de 
controle interno. 

Em 9 de junho, o grupo de trabalho da Ação 3 concluiu suas atividades, atingindo o produto final 
previsto na XIII Plenária da Enccla. Após três reuniões que envolveram apresentações, propostas e 
debates, sob coordenação da Controladoria-Geral da União – atual Ministério da Fiscalização, 
Transparência e Controle –, foi aprovada a versão final de um documento contendo 29 diretrizes para 
implementação e funcionamento dos sistemas de controle interno nos estados e municípios. As diretrizes 
foram divididas em cinco segmentos (competências, recursos, práticas profissionais, atividades de 
controle, comunicação de resultados), e têm como alvo não apenas as unidades de controle interno 
envolvidas com atividades de auditoria, mas também as que exercem a correição, a ouvidoria ou a 
controladoria. Destaca-se, dentre outros elementos, a preocupação com a qualidade dos quadros 
profissionais, traduzida em diretrizes que preconizam a atuação de servidores públicos efetivos, inclusive 
nos cargos de chefia e direção, e a aplicação de critérios técnicos para o provimento quando esses 
cargos, excepcionalmente, forem ocupados por outros servidores. 

Importante notar que muito concorreu para o adiantamento dos resultados da Ação a contribuição do 
Conselho Nacional de Controle Interno (Conaci). Apresentando as conclusões de detalhada pesquisa, o 
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Conselho fundamentou o diagnóstico do grupo ao demonstrar, entre outros fatores, que praticamente 
metade dos órgãos de controle interno não possui metodologia definida de execução do trabalho nem 
apresenta resultados relativos a seus desempenhos, e que as condições para execução das atividades são, 
atualmente, bastante inadequadas. Além disso, contribuíram decisivamente o trabalho de diagnóstico 
realizado pelo Ministério Público de Santa Catarina – apresentado ao grupo pelo CNMP –, com foco na 
realidade dos municípios, e o documento “Controle interno: instrumento de eficiência dos jurisdicionados”, 
da Atricon, por meio do qual se consolida a visão da necessidade de referenciais de procedimentos e 
práticas. 

Em reunião realizada em 30 de junho, o Gabinete de Gestão Integrada da Enccla aprovou a divulgação 
do documento de diretrizes, cujo download pode ser feito por meio deste link. Espera-se que os 
colaboradores da Enccla divulguem o documento em seus sítios na internet e em suas redes de contatos, 
a fim de que o produto final da Ação 3 tenha capilaridade e efetividade. 

Secretaria Executiva 
 

 

 Enccla – Agenda de Reuniões 

• 25/07/2016 – Quinta reunião da Ação 4. Coordenador: Ajufe. Colaboradores: Abin, ADPF, AGU, 
AMAERJ, AMB, ANPR, CADE, CGU, CJF, CNMP, CVM, DPF, Gncoc, MPF, MPSP, MRE, RFB e TCU. 
Local: DRCI/SNJ, às 14. 

• 27/07/2016 – Quinta reunião da Ação 9. Coordenador: COAF. Colaboradores: Abin, ADPF, Ajufe, 
ANPR, BCB, CGU, CJF, CNMP, CVM, DPF, DRCI/MJ, Gncoc, INSS, MPF, MRE, PGFN, RFB, Susep e 
TSE.  Local: DRCI/SNJ, às 9h30. 

• 27/07/2016 – Quinta reunião da Ação 10. Coordenador: COAF. Colaboradores: Abin, ADPF, AGU, 
Ajufe, AMB, ANPR, BCB, CNJ, CNPG, CVM, DPF, DRCI/MJ, DREI/SEMPE, MPF, MRE, PC/SP, RFB e 
Susep.  Local: DRCI/SNJ, às 14h30. 

• 28/07/2016 – Quarta reunião da Ação 12. Coordenador: SG/PR. Colaboradores: ADPF, Ajufe, 
ANPR, BCB, CGU, CNMP, Coaf, CVM, DPF, Febraban, Gncoc, MPRJ, MPSP, MPPR, MPF, RFB, 
Senad/MJ, SEGES/MP e TCU. Local: DRCI/SNJ, às 11h05.  

• 01/08/2016 – Quarta reunião da Ação 8. Coordenador: SEGES/MP. Colaboradores: ADPF, AGU, 
Ajufe, Ampcon, Atricon, BCB, BNDES, CADE, CNJ, CNMP, CGU, Coaf, Conaci, CVM, DPF, 
DREI/SEMPE, Gncoc, INSS, MPF, MPSP, MTPS, PGFN, PC/SP, PC/SC, Senasp/MJ, RFB, Rede-LAB, 
TCU e TSE. Local: Tribunal de Contas da União, às 9h30. 

• 02/08/2016 – Quarta reunião da Ação 2. Coordenador: Seges/MP. Colaboradores: Ajufe, BNDES, 
CADE, CGA/SP, CGE/MG, CGM/SP, CGU, CNMP, Casa Civil/RS, MD, MPF, MTPS. Local: DRCI/SNJ, 
às 9h30. 

Conheça as Ações Enccla 2016  

• Este espaço é aberto à divulgação de eventos, agendas e demais temáticas que sejam relevantes 
para os órgãos integrantes da Enccla. Contato: comunica.enccla@mj.gov.br   
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